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EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO nº 031/2022. CONTRATO nº 29/2022. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 
24, inc. X e §1° da Lei nº 8.666/93. OBJETO: Locação de Poço Tubular, para o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Campo Maior - PI. CONTRATANTE: Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Campo Maior - PI. CONTRATADO: EDIV AN SOUSA 
ANDRADE (CPF nº 805.298.363-00). VALOR DO CONTRATO: R$ 14.400,00 
(quatorze mil e quatrocentos reais). VIGÍNCIA: 15/07/2022 a 14/07/2023. 
SIGNATÁRIOS: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Campo Maior - PI, 
representado por seu Diretor, Sr. Wellington Francisco Lustosa Sena e EDIV AN SOUSA 
ANDRADE (CPF nº 805.298.363-00). DATA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 
15/07/2022. 

• 

Publique-se. 

WELLINGTON FRANCISCO LUSTOSA SENA 
Diretor do SAAE/CM-PI 
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MUNICIPIO DE AMARANTE 
Praça Quincas Castro, nº 15, Centro, Cep 64400-000 

Tel. (86) 3292-1134 

AMARANTE 

CNPJ 06.554.802/0001-20 
pmasec.gabinete@hotmail.com 

AMARANTE - PIAU( 

EXTRATO DE CONVÊNIO N.0 002/2022 

Objeto: O presente Convênio tem por objeto Cooperação Financeira para 

realização do Projeto referente a comemoração do Bicentenário da 

Independência do Brasil, com enfoque especial nos eventos Históricos ocorridos 

no Estado do Piauí 

Recursos: Dotação: 13.122.0002.2078.000, Elemento Despesa: 

3.3.90.39, Fontel: 500 

Vigência: 05 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE AMARANTE/PI/ 

CNPJ: 06.554.802/0001-20 

CONVENENTE: NEWS COMUNICAÇÃO LTDA 

CNPJ: 07.579.882/0001-11 

VALOR GLOBAL: R$ 40.000,00 (quarenta mil) 
ASSINATURA DO CONTRATO: 18/07/2022 
VALIDADE: 13/03/2023 
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PREFEITIJRA MUNICJPAL DE SANTO ANTÕNIO DE l.lSIIOA- PIAUÍ 
CNPJ 06.553.~1-97 

DECRETO N' 1!/202l, DE 11 DE JULHO DE 2022. 

"DilpOe IObre • •p~o do PIio Coudtucloul doe 
Agata Comaaltirloe de S.6de (ACS) e Age,,tea de 
Combateu Endemiu(ACE) iutitaldo pela EC ■º 120/2020 
q■e ■c.-tou oe ff'7°, li", 9", 10 e li ■o •rtlso 198 d• 
Coutltaiçlo Federal de 19811 e d' o■tnl provide■da". 

O Prcfcito Municipal de Sa■to A■dl■lo de Lilbo■-PI. no uso das lllribuições que lhe 

confere o art. 1 O 1, inciso VI da Lei Orgtnica do Municfpio e 

CONSWERANDO a imperiosa necessidade de aplicar o Piso Constitucional dos 

Agentes Comunitmios de Saúde (ACS) e Agentes de Combale às Endcmias (ACE) instituldo pela EC nº 

120/2020 quc 8CRSCC111ou os §§7", 8°, 9", 10 e 11 ao Art. 198 da CF/88; 

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS nº 1.971 de 30 de junho de 2022 

regulamcntouaaplicaçlodoArtigo 198, §9", daCF/1988 com rcdlçlodada pclaEC 120/2022, estabelecendo 

o piso salarial pua os ACS e ACE no valor de RS 2.424,00 (Dois Mil Qualrocentos e Vinte e Qualro Reais e 

Zero Centavos), cquivalcntc a 02 (dru) salário,,..mfnimos, com buc: no indicador da Lei nº 14.358/2022; 

DECRETA: 

Art. 1°. Aplica-se - Servidores intcglantcs da Cargo de Agente Comunitmio de Saúde 

(ACS) e Agente de Combale às Endcmias (ACE) o Piso Salarial (Vcncimcnto-Buc) de RS 2.424,00 (doll mil 

e quatrocClltoe e vlate e qutro reala), eqaivalcllte l 2 (doll) 1■"rloe mlnlmoe, utilizando-se o indicador 

dado por meio da Lei n° l 4.3S8, de 1° de junho de 2022, que dispõe oobrc o valor do salário-mínimo a vigorar 

a partir de 1 ° de janeiro de 2022; 

Padgrafo Único. O valor do artigo 1 ° aplica-se indistintamente - Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e 

Agente de Combale às Endemias (ACE) investidos nos termos da Lei Municipal 

321/2005, sem prejulm do adicional de insalubridade previsto no art. 3S, II, r/c § 1° 

da Lei 0°449/2017, além de oul!as valdagenS que possam ser estabelecidas em lei 

especial, nos termos do §7°, do art. 198 da CF/1988; 

Art. 2". O Valor constan1e no Artigo 1 ° deverá ser pago com compelm:ia retroativa -

meses de maio e junho de 2022, confonnc dispõe Art. 1°, §1°, daPortariaGMIMS 1.971/2022; 

Parágrafo Único. A cfelivaçio do pagamento retroativo de que lrllla o "caput" será 

dispombilmdo aos servidma, tio logo seja repmado o reclllllO pela Unilo, conforme § 2° do Art. 1 ° da 

Portaria GMIMS 1.971/2022; 

Art. 3° - O presente Decreto entia em vigor na data de sua publicação, ietroagindo seus 

efeitos à data de S de maio de 2022. 

Art. 4' - Revogam-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gablade do Prmite Muldpal de Sa■to A■dnlo de Lisboa, Estado do Pla■f, em 18 

de jlllllo de 2022. 

Prefeito Munldpal 
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